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Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem 
se abstém ou desiste de licitar, em razão da vantagem 
oferecida. 

Art. 96. Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública, 
licitação instaurada para aquisição ou venda de bens 
ou mercadorias, ou contrato dela decorrente: 

I – elevando arbitrariamente os preços; 
II – vendendo, como verdadeira ou perfeita, mer-

cadoria falsificada ou deteriorada; 
III – entregando uma mercadoria por outra; 
IV – alterando substância, qualidade ou quanti-

dade da mercadoria fornecida; 
V – tornando, por qualquer modo, injustamente, 

mais onerosa a proposta ou a execução do contrato: 
Pena – detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e 

multa. 
Art. 97. Admitir à licitação ou celebrar contrato 

com empresa ou profissional declarado inidôneo: 
Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 

anos, e multa. 
Parágrafo único. Incide na mesma pena aquele 

que, declarado inidôneo, venha a licitar ou a contratar 
com a Administração. 

Art. 98. Obstar, impedir ou dificultar, injustamen-
te, a inscrição de qualquer interessado nos registros 
cadastrais ou promover indevidamente a alteração, 
suspensão ou cancelamento de registro do inscrito: 

Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos, e multa. 

Art. 99. A pena de multa cominada nos arts. 89 a 
98 desta Lei consiste no pagamento de quantia fixada 
na sentença e calculada em índices percentuais, cuja 
base corresponderá ao valor da vantagem efetivamente 
obtida ou potencialmente auferível pelo agente. 

§ 1o Os índices a que se refere este artigo não 
poderão ser inferiores a 2% (dois por cento), nem su-
periores a 5% (cinco por cento) do valor do contrato 
licitado ou celebrado com dispensa ou inexigibilidade 
de licitação. 

§ 2o O produto da arrecadação da multa rever-
terá, conforme o caso, à Fazenda Federal, Distrital, 
Estadual ou Municipal. 
....................................................................................

(Á Comissão temporária destinada a proferir 
parecer sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
236, de 2012, nos termos do art. 374 do Re-
gimento Interno.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 363, DE 2012

Altera o art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de ju-
lho de 1990, para incluir no rol dos crimes 
hediondos os crimes de formação de qua-

drilha, corrupção passiva e ativa, pecula-
to, e os crimes contra licitações, quando a 
prática estiver relacionada com contratos, 
programas e ações nas áreas da previdên-
cia social.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 

1990, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º  ...........................................................
 .......................................................................
VIII – formação de quadrilha, corrupção pas-
siva ou ativa, ou peculato (arts. 288, 312, 317 
e 333), quando a prática estiver relacionada 
com contratos, programas ou ações nas áreas 
de previdência social.
Parágrafo único. Consideram-se hediondos os 
crimes, tentados ou consumados:
a) de genocídio previsto nos arts. 1o, 2o e 3o 
da Lei no 2.889, de 1o de outubro de 1956;
b) definidos nos arts. 89 a 98 da Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, quando a prática estiver 
relacionada a licitações, contratos, programas 
ou ações nas áreas de previdência social.” (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

Diuturnamente, assistimos estarrecidos inúmeros 
escândalos de formação de quadrilha, corrupção, pe-
culato e condutas proibidas cometidas em licitações, 
envolvendo agentes de diversos escalões do Estado, 
nas áreas previdência social.

A população tem ficado atônita, principalmente 
diante da audácia das condutas proibidas praticadas, e 
com o total descaso para com a coisa pública, notada-
mente, quando se relaciona com fraudes de benefícios 
do Instituto Nacional do Seguro Nacional.

O artigo 312 do Código Penal (CP) define o pe-
culato como sendo o crime de apropriação por parte 
do funcionário público de dinheiro, valor ou qualquer 
outro bem móvel, publico ou privado de que tenha a 
posse em razão do cargo, ou seu desvio em proveito 
próprio ou alheio. Comete também o crime o funcio-
nário público, conquanto não tendo a posse, subtrai-o 
ou concorre para que seja subtraído próprio ou alheio, 
valendo-se da facilidade que lhe proporciona o cargo.

Por outro lado, a corrupção passiva materializa-
-se, segundo dispõe o artigo 317 do CP, ao solicitar o 
funcionário público ou receber, para si ou para outrem, 
direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou 
antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem in-
devida, ou aceitar promessa de tal vantagem. O crime 


